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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 6.755, DE 29 DE JANEIRO DE 2009.

Institui a Politica Nacional de Formagdo de Profissionais do
Magistério da Educagdo Bésica, disciplina a atuacdo da
Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior -CAPES no fomento a programas de formagéo inicial
e continuada, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicio que lhe confere o art. 84, inciso |V, da Constituicéo, e
tendo em vista o disposto no art. 211, caput e § 1°, ambos da Constituicdo, nos arts. 32, incisos VIl e IX, e 82 da Lei

n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n° 10.172, de 9 de janeiro de 2001, e no art. 22 da Lei n° 8.405 de 9 de
janeiro de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituida a Politica Nacional de Formacédo de Profissionais do Magistério da Educacéo Basica,
com a finalidade de organizar, em regime de colaboracdo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios, a formacéo inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes publicas da educacao
bésica.

Paragrafo Gnico. O disposto no caput sera realizado na forma dos arts. 61 a 67 da Lei n® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e abrangeré as diferentes modalidades da educacéo basica.

Art. 2° Séo principios da Politica Nacional de Formacé&o de Profissionais do Magistério da Educacéo Bésica:

| - a formacgdo docente para todas as etapas da educacdo basica como compromisso publico de Estado,
buscando assegurar o direito das criangas, jovens e adultos & educacdo de qualidade, construida em bases
cientificas e técnicas solidas;

Il - a formacgdo dos profissionais do magistério como compromisso com um projeto social, politico e ético que
contribua para a consolidacdo de uma na¢éo soberana, democrética, justa, inclusiva e que promova a emancipacéo
dos individuos e grupos sociais;

lIl - a colaboracdo constante entre os entes federados na consecucédo dos objetivos da Politica Nacional de
Formacdo de Profissionais do Magistério da Educacdo Bésica, articulada entre o Ministério da Educacgdo, as
instituicbes formadoras e os sistemas e redes de ensino;

IV - a garantia de padrdo de qualidade dos cursos de formacdo de docentes ofertados pelas instituicbes
formadoras nas modalidades presencial e a distancia;

V - a articulacdo entre a teoria e a pratica no processo de formacdo docente, fundada no dominio de
conhecimentos cientificos e didaticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extenséo;

VI - o reconhecimento da escola e demais instituicdes de educacdo basica como espacos necessarios a
formacdo inicial dos profissionais do magistério;

VII - a importancia do projeto formativo nas instituicdes de ensino superior que reflita a especificidade da
formacdo docente, assegurando organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para essa
formacéo e garantindo sélida base tedrica e interdisciplinar;

VIII - a importancia do docente no processo educativo da escola e de sua valorizacédo profissional, traduzida
em politicas permanentes de estimulo a profissionalizacéo, a jornada Unica, a progressdo na carreira, a formacéo
continuada, a dedicacdo exclusiva ao magistério, & melhoria das condicbes de remuneracdo e a garantia de
condicdes dignas de trabalho;

IX - a equidade no acesso a formacéo inicial e continuada, buscando a reducéo das desigualdades sociais e
regionais;

X - a articulagcdo entre formacdo inicial e formacdo continuada, bem como entre os diferentes niveis e
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modalidades de ensino;

Xl - a formacéo continuada entendida como componente essencial da profissionaliza¢do docente, devendo integrar-se
ao cotidiano da escola e considerar os diferentes saberes e a experiéncia docente; e

Xll - a compreensdo dos profissionais do magistério como agentes formativos de cultura e, como tal, da
necessidade de seu acesso permanente a informagdes, vivéncia e atualizacéo culturais.

Art. 3° S&o objetivos da Politica Nacional de Formacéo de Profissionais do Magistério da Educacéo Basica:
| - promover a melhoria da qualidade da educacao basica publica;

Il - apoiar a oferta e a expansao de cursos de formacéo inicial e continuada a profissionais do magistério pelas
instituicbes publicas de educacéo superior;

lIl - promover a equalizagcdo nacional das oportunidades de formagéo inicial e continuada dos profissionais do
magistério em instituicdes publicas de educacao superior;

IV - identificar e suprir a necessidade das redes e sistemas publicos de ensino por formacgéo inicial e
continuada de profissionais do magistério;

V - promover a valorizagdo do docente, mediante acdes de formacdo inicial e continuada que estimulem o
ingresso, a permanéncia e a progressao na carreira;

VI - ampliar o nimero de docentes atuantes na educacdo basica publica que tenham sido licenciados em
instituicbes publicas de ensino superior, preferencialmente na modalidade presencial,

VIl - ampliar as oportunidades de formacdo para o atendimento das politicas de educacdo especial,
alfabetizacéo e educacéo de jovens e adultos, educacéo indigena, educac¢éo do campo e de populagdes em situacéo
de risco e vulnerabilidade social;

VIII - promover a formacéo de professores na perspectiva da educacao integral, dos direitos humanos, da
sustentabilidade ambiental e das rela¢des étnico-raciais, com vistas a construcdo de ambiente escolar inclusivo e
cooperativo;

IX - promover a atualiza¢é@o tedrico-metodoldgica nos processos de formacéo dos profissionais do magistério,
inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de comunicacao e informacéo nos processos educativos; e

X - promover a integracdo da educagdo bésica com a formac&o inicial docente, assim como reforcar a
formacao continuada como prética escolar regular que responda as caracteristicas culturais e sociais regionais.

Art. 4° A Politica Nacional de Formagéo de Profissionais do Magistério da Educacéo Bésica cumprira seus
objetivos por meio da criacdo dos Féruns Estaduais Permanentes de Apoio & Formacdo Docente, em regime de
colaboracdo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, e por meio de acdes e programas
especificos do Ministério da Educacéo.

§ 12 O regime de colaboragdo serd concretizado por meio de planos estratégicos formulados pelos Féruns
Estaduais Permanentes de Apoio a Formacédo Docente, a serem instituidos em cada Estado e no Distrito Federal, e
neles teréo assento garantido:

| - 0 Secretario de Educacdo do Estado ou do Distrito Federal e mais um membro indicado pelo Governo do
Estado ou do Distrito Federal;

Il - um representante do Ministério da Educacéo;

Il - dois representantes dos Secretérios Municipais de Educacéo indicados pela respectiva secdo regional da
Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacédo - UNDIME;

IV - o dirigente méximo de cada instituicdo publica de educacéo superior com sede no Estado ou no Distrito
Federal, ou seu representante;

V - um representante dos profissionais do magistério indicado pela seccional da Confederac@o Nacional dos
Trabalhadores em Educacéo - CNTE;

VI - um representante do Conselho Estadual de Educacao;

VII - um representante da Unido Nacional dos Conselhos Municipais de Educacéo - UNCME; e
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VIII - um representante do Férum das Licenciaturas das Instituicbes de Educac¢do Superior Publicas, quando
houver.

(]

§ 22 A participacdo nos Féruns dar-se-a por adeséo dos 6rgdos, instituicdes ou entidades referidos no § 19.

§ 3° A falta da ades&o a que refere o § 2° ndo impede o funcionamento dos féruns.

§ 42 Poderdo integrar os foéruns representantes de outros 6rgaos, instituicdes ou entidades locais que
solicitarem formalmente sua ades&o.

§ 52 Os Féruns serdo presididos pelos Secretérios de Educacdo dos Estados ou do Distrito Federal, cabendo
ao plenério dos colegiados indicar substitutos, no caso de auséncia ou na falta de adeséo de ente da federacéao.

§ 6° O Férum acompanhara a execugéo do plano estratégico e promovera sua revisao periédica.

§ 7° O Férum devera elaborar suas normas internas de funcionamento, conforme diretrizes nacionais a serem
fixados pelo Ministério da Educacg8o, e reunir-se-4, no minimo semestralmente, em sessfes ordinérias, e sempre que
necessario, em sessdes extraordinérias, mediante convocacéo do presidente.

Art. 5° O plano estratégico a que se refere o § 1° do art. 4° devera contemplar:

| - diagndstico e identificacdo das necessidades de formacdo de profissionais do magistério e da capacidade
de atendimento das instituicbes publicas de educacédo superior envolvidas;

Il - definicdo de acBes a serem desenvolvidas para o atendimento das necessidades de formacao inicial e
continuada, nos diferentes niveis e modalidades de ensino; e

lll - atribuicbes e responsabilidades de cada participe, com especificacdo dos compromissos assumidos,
inclusive financeiros.

§ 12 O diagnéstico das necessidades de profissionais do magistério basear-se-4 nos dados do censo escolar
da educacao basica, de que trata o art. 22 do Decreto n® 6.425, de 4 de abril de 2008, e discriminara:

| - os cursos de formacao inicial;
Il - os cursos e atividades de formacg&o continuada;

lIl - a quantidade, o regime de trabalho, o campo ou a &rea de atuagdo dos profissionais do magistério a serem
atendidos; e

IV - outros dados relevantes que complementem a demanda formulada.

§ 29 O planejamento e a organiza¢éo do atendimento das necessidades de formacéo de profissionais do
magistério deverdo considerar os dados do censo da educacado superior, de que trata o art. 3° do Decreto n° 6.425,
de 2008, de forma a promover a plena utilizacdo da capacidade instalada das instituicGes publicas de educacéo
superior.

Art. 6° O Ministério da Educacao analisara e aprovara os planos estratégicos apresentados e atuaré na forma
do art. 99, considerando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem como a distribui¢éo regional
e demogréfica do contingente de profissionais do magistério a ser atendido.

Art. 7° O atendimento & necessidade por formagcao inicial de profissionais do magistério, na forma do art. 9°,
dar-se-a:

| - pela ampliagdo das matriculas oferecidas em cursos de licenciatura e pedagogia pelas instituicdes publicas
de educacao superior; e

Il - por meio de apoio técnico ou financeiro para atendimento das necessidades especificas, identificadas na
forma dos art. 52.

Parégrafo Unico. A formacdo inicial de profissionais do magistério dara preferéncia a modalidade presencial.
Art. 8 O atendimento as necessidades de formag&o continuada de profissionais do magistério dar-se-a4 pela

induc@o da oferta de cursos e atividades formativas por instituicdes publicas de educagdo, cultura e pesquisa, em
consonancia com os projetos das unidades escolares e das redes e sistemas de ensino.
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§ 12 A formagé&o continuada dos profissionais do magistério dar-se-a por meio de cursos presenciais ou cursos
a distancia.

§ 22 As necessidades de formacéo continuada de profissionais do magistério seréo atendidas por atividades
formativas e cursos de atualizacéo, aperfeicoamento, especializa¢éo, mestrado ou doutorado.

§ 32 Os cursos de atualizacdo, aperfeicoamento e especializagdo serdo fomentados pela Coordenacédo de
Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - CAPES, deverdo ser homologados por seu Conselho Técnico-Cientifico
da Educacgdo Bésica e serdo ofertados por instituicbes publicas de educacdo superior, preferencialmente por aquelas
envolvidas no plano estratégico de que tratam os arts. 4° e 5°.

§ 4° Os cursos de formacéo continuada homologados pelo Conselho Técnico-Cientifico da Educagéo Basica
da CAPES integrardo o acervo de cursos e tecnologias educacionais do Ministério da Educacéo.

§ 52 Caso a necessidade por formagdo continuada n&o possa ser atendida por cursos j& homologados na
forma do § 49 a CAPES deverd promover o desenvolvimento de projetos politico-pedagdgicos especificos, em
articulagcdo com as instituicdes publicas de educacgéo superior.

§ 62 A CAPES disporéa sobre requisitos, condi¢cdes de participagdo e critérios de selecdo de instituicbes e de
projetos pedagdgicos especificos a serem apoiados.

Art. 9° O Ministério da Educagdo apoiara as acdes de formacéo inicial e continuada de profissionais do
magistério ofertadas ao amparo deste Decreto, mediante:

| - concess&o de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para professores, na forma da Lei n® 11.273, de 6 de
fevereiro de 2006, bem como auxilio a projetos relativos as acdes referidas no caput; e

Il - apoio financeiro aos Estados, Distrito Federal, Municipios e as instituicGes de educagéo superior previstas
nos arts. 19 e 20 da Lei n°® 9.394, de 1996, selecionadas para participar da implementacdo de programas, projetos e

cursos de formagcao inicial e continuada, nos termos do art. 2° da Lei n° 8.405, de 9 de janeiro de 1992.  (Redacéo
dada pelo Decreto n° 7.219, de 2010)

Art. 10. A CAPES incentivara a formacéo de profissionais do magistério para atuar na educacéo béasica, mediante
fomento a programas de iniciag&o a docéncia e concessao de bolsas a estudantes matriculados em cursos de licenciatura
de graduacdo plena nas instituicdes de educacao superior.

§ 1° Os programas de iniciagdo & docéncia deveréo prever:
| - a articulagdo entre as instituicbes de educacao superior e 0s sistemas e as redes de educac¢édo basica; e

Il - a colaboracéo dos estudantes nas atividades de ensino-aprendizagem da escola publica.

§ 2° Os programas de iniciacdo a docéncia somente poder&o contemplar cursos de licenciatura com avaliag&o
positiva conduzida pelo Ministério da Educacao, nos termos da Lei n® 10.861, de 14 de abril de 2004.

Art. 11. A CAPES fomentar4, ainda:

| - projetos pedagdgicos que visem a promover novos desenhos curriculares ou percursos formativos
destinados aos profissionais do magistério;

Il - projetos pedagdgicos que visem a promover desenhos curriculares proprios a formacgéo de profissionais do
magistério para atendimento da educacdo do campo, dos povos indigenas e de comunidades remanescentes de
quilombos;

[l - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou programas especiais dirigidos aos docentes em
exercicio h4 pelo menos trés anos na rede publica de educagéo bésica, que sejam:

a) graduados néo licenciados;
b) licenciados em area diversa da atuacdo docente; e

¢) de nivel médio, na modalidade Normal;
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IV - projetos de revisdo da estrutura académica e curricular dos cursos de licenciatura;

V - pesquisas destinadas ao mapeamento, aprofundamento e consolidacdo dos estudos sobre perfil, demanda
e processos de formagao de profissionais do magistério;

VI - programas de apoio a projetos educacionais e de pesquisa propostos por instituicdes e por profissionais do
magistério das escolas publicas que contribuam para sua formac&o continuada e para a melhoria da escola; e

VII - programas que promovam a articulagdo das acdes de formacdo continuada com espacos de educacao
néo-formal e com outras iniciativas educacionais e culturais.

Art. 12. O Ministério da Educacdo, ao implementar a Politica Nacional de Formac&@o de Profissionais do
Magistério da Educacéo Basica, devera assegurar sua coeréncia com os processos de avaliagdo da educacao basica
e superior, os programas de livro didatico, os programas de desenvolvimento da educacéo, além dos curriculos da
educacdo bésica e as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de licenciatura e pedagogia.

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrdo a conta das dotacdes orgcamentarias anualmente
consignadas ao Ministério da Educacéo, a CAPES e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacéo - FNDE,
devendo o Poder Executivo compatibilizar o apoio financeiro da Unido com as dota¢gfes orcamentérias existentes,
observados os limites de movimentagdo e empenho, bem como os limites de pagamento da programacéo
or¢camentaria e financeira.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo.
Brasilia, 29 de janeiro de 2009; 1882 da Independéncia e 1212 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 30.1.2009
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